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9o A referida taxa serd cobrada na drea da regifo
demarcada do Do apenas sobre os retalhistas; a sua
cobranga, quanto aos vinhos expedidos para fora da-
quela drea, sers efectuada nos termos dos artigos 7.° e
seguintes do mesmo decreto. '

3.0 O rendimento presumivel da cobranga prevista na
dltima parte do nidmero anterior serd acordado pela
Junta Nacional do Vinho e pela Federagio dos Vinicul-
tores do Dio.e entregue a esta, deduzidas as despesas de
cobranga e outras legitimas. Na falta de acordo serd o
rendimento- determinado pelo Conselho Téenico Corpo-
rativo do Coméreio e da Inddstria, com base nos ele-
mentos fornecidos pelos referidos organismos.

.-4.% Continiain isentos da aplicagiio da taxa os vinhos
engarrafados de marca registada produzidos na 4rea da
Junta Nacional do Vinho e os vinhos de outra prove-
nidneia quando engarrafados em recipientes até b litros,
devidaménte rotulados e trazendo aposta a marca ofi-
cial de garantia de origem, se a ela tiverem direito.
. p.% Continaam ignalmente isentos na cidade do Pérto
e no entreposto de Gaia os vinhos verdes e os vinhos de
pasto 'da ‘regifio dos vinhos generosos do Douro..

’ 6.2 Fica a Junta Nacional do Vinho autorizada a al-
terar & taxa estabelecida no n.° 1.°, até ao limite deter-
minado no artigo 12/ da lei n.° 1:890, de 23 de Margo
de 1935, para os vinhos e seus derivados exportados sem
-8ér para a8 colénias portuguesas.

Ministério da Economia, 22 de Dezembro de 1944. —
O Ministro da Economia, Clotdrio Luiz Supico Ribeiro
Prnto. : .

Portarla n.° 10:806

Os Grémios dos Importadores, Agentes e Vendedores
de Automéveis e Acessérios do Norte e do Sul vieram
expor a éste Ministério a conveniéncia de regular a im-

_portagio de automéveis e acessérios em termos de acau-
telar os seus legitimos interésses e evitar a desorgani-
ragio déste ramo de comércio pela intromissfio de
actividades até agora estranhas ao seu exercicio.

" "Néstas condigGes: ‘

Ao abrigo do disposto no decreto-lei n.° 29:904, de

7 de Setembro de 1939:

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Economia, o seguinte:

1.° Fica dependente de prévia licenga, passada pelo
Conselho Técnico Corporativo do Coméreio e da Indis-
tria, a importagio de automéveis de carga, para trans-
porte de pessoas ou outros, carrogados ou ndo, pegas se-

aradas (acessérios) para veiculos automéveis, cimaras
Se ar e protectores de borracha para rodas de veiculos
(pneumdticos).
720 Ajs licengas s6 serfio concedidas, ouvido o compe-
tente Grémio dos Importadores de Automéveis e Aces-
sérios, 4s entidades inscritas nos respectivos grémios.

8.> Do disposto no nimero anterior poderdo excep-
tuar-se 03 automéveis, acessérios, cAmaras de ar e pro-

tectores de borracha que nio se destinem a fins comer-
ciais ou os adquiridos pelos servigos piiblicos.

4° A inserigio de novos importadores de automoéveis,
acessérios, cAmaras de ar e protectores de borracha nos
respectivos grémios fica dependente de prévia aprovagio
do Conselho Técnico.Corporativo do Comércio e da In-

.diistria, ouvido o grémio.

5.° 86 poderdio ser inscritos como novos importadores
as pessoas singulares ou colectivas que provem possuir
a Tepresentagio ou agéncia de um ou mais fabricantes
ou exportadores de automéveis, acessérios, cimaras de
ar e protectores de borracha. o

6.° O presente diploma vigorard pelo perfodo de um
ano, a partir da data da sua publicagfo.

Ministério da Economia, 22 de Dezembro de 1944. -—
O Ministro da Ecenomia, Clotério Luiz Supico Ribeiro
Pinto. - .
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11.* Reparticdo da Direcgdo Geral
. da Contabllidade Publica :

Decreto n.° 34:308

Com fundamento nas dispesi¢Bes do artigo 2.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Financas,
nos termos do mesmo artigo; :

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
~ Artigo 1.° £ aberto no Ministério das Finangas, a
favor do Ministério da Economia, um crédito especial
da quantia de 20.000§, destinado a ocorrer a despesas
com aquisigdes de gasolina e 6leos para as viaturas da
Direcgio Geral dos Servigos Agricolas, devendo a
mesma importincia ser adicionada a-verba inscrita na
alinea b) do n.° 2) do artigo 38.°, capitulo 3.°, do or-
gamento respeitante ao corrente ano econémico do’se-
gundo dos mencionados Ministérios. :

Art. 2.° Nos mesmos capitulo e orgamento é anulada
no n.° 9) do artigo 45.° a importancia de 20.0008.

Bste crédito foi registado na Direcgdio Geral da Con-
tabilidade Piublica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo‘Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § vinico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381, de
24 de Maio de 1930. :

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 22 de Dezembro de
1944. — AnténT0 Oscar pE Fracoso Carmona — An- -
ténio .de Oliveira Salazar — Jiilio Carlos Alves Dias
Botelho Moriz— Manuel Gongalves Cavaleiro de Fer- -
reira — Jodo Pinto da Coste Leite — Fernando dos
Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Tomaz —
Augusto Cancela de Abreu — Marcelo José das Neves
Alves Caetano — José Caeiro da Mata — Clotdrio Luiz
Supico Ribeiro Pinto.

" Iuepensa NaoioNan ps Lissoa



